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Resumo: Políticas Públicas são, em geral, idealizadas, previstas e executadas com o objetivo 
de alcançar determinado fim coletivo, procurando direcionar o comportamento dos agentes pú-
blicos e privados mediante o emprego de incentivos ou restrições às suas práticas. Longe de ser 
arbitrária, suas formulações procuram observar a realidade social e econômica, almejando o 
aperfeiçoamento das relações entre os entes públicos e privados, bem como melhorar a quali-
dade de vida das pessoas de uma maneira mais ampla. Questiona-se neste estudo, fundamental-
mente, sobre as dificuldades encontradas pelos formuladores das políticas públicas brasileiras, 
no tocante à Gestão Hídrica, objetivando apontar quais seriam os possíveis caminhos para dar 
maior eficácia e eficiência no tocante ao abastecimento sustentável de água. O caminho meto-
dológico escolhido para responder à questão proposta circunscreve-se ao material bibliográfico 
publicado sobre a temática, argumentando de maneira exploratória e reflexiva sobre os vínculos 
entre o objeto (Gestão dos Recursos Hídricos) e o referencial teórico (Economia Comporta-
mental). Sugere-se que a Economia Comportamental apresenta elementos significativos que 
contribuiriam para o processo de criação e desenvolvimento de políticas públicas, uma vez que 
conhecer o comportamento dos agentes pode ser determinante para alcançar a eficiência e efi-
cácia dos processos de gestão dos recursos hídricos. 
 

Palavras-chave: Economia Comportamental; Políticas Públicas; Gestão de Recursos Hídricos. 

1. INTRODUÇÃO 

Em seu aspecto mais abrangente, a política pública é desenvolvida no sentido de organizar 
as ações da sociedade, de maneira a atender os interesses econômicos, sociais e ambientais de 
cidadãos, agentes e interessados, sejam estes públicos ou privados, sempre partindo de um pro-
blema público anteriormente identificado e que necessita de resolução e encaminhamento 
(SECCHI, 2016). Em diversos aspectos, questões sociais, ambientais e econômicas resultam de 
um desequilíbrio causado tanto pela ausência quanto das dificuldades encontradas para imple-
mentar ações efetivas, que possam sanar, corrigir ou mitigar os efeitos destes eventuais dese-
quilíbrios.  



 
III Sustentare – Seminários de Sustentabilidade da PUC-Campinas  

VI WIPIS – Workshop Internacional de Pesquisa em Indicadores de Sustentabilidade 
16 a 18 de novembro de 2021 

 

2 
 

Heidemann e Salm (2009, p. 17) afirmam que “para que as políticas públicas representem 
ações e mudanças efetivas, seus agentes precisam de teorias e modelos que os auxiliem a pensá-
las e operacionalizá-las”. As desigualdades sociais e econômicas, por exemplo, costumam ser 
geradas pela ausência de políticas que permitam o oferecimento de melhores condições de bem-
estar à população ao longo da história, bem como carrega em si as características comporta-
mentais das classes dominantes que, de certo modo, as exclui. Neste contexto sócio-histórico, 
problemas públicos ou coletivos se tornam inadequações e desajustes que necessitam de ações 
corretivas e preventivas para sua resolução, mas, sobretudo, dos esforços de seus formuladores 
para que se obtenha resultados positivos em sua implantação. Reforçando o argumento, 
Jannuzzi (2016), alude que: 

[...] é necessário produzir informação e estudos de diferentes naturezas – le-
vantamentos diagnósticos  detalhados,  sistemas  de  indicadores  de  monito-
ramento de ações, pesquisas de avaliação de processos e resultados de progra-
mas, investigação de potenciais impactos e externalidades negativas –, va-
lendo-se de uma combinação plural de metodologias  (quali,  quanti  e  parti-
cipativas),  no  sentido  de  abordar  diferentes  sujeitos  envolvidos  (benefi-
ciários,  usuários, técnicos na ponta e gestores) (JANNUZZI, 2016, p. 628). 

Cabe, no entanto, observar que o que está na ponta das ações que norteiam a criação, 
desenvolvimento e as aplicações de políticas públicas são, a priori, os interesses dos indivíduos, 
tanto dos que as formulam quanto daqueles que serão beneficiados por elas. De modo que é 
possível afirmar que “há uma multiplicidade de atores de diferentes tipos de organizações com 
interesses diversos, que são agregados para operar a política” (LIMA; D’ASCENZI, 2013, p. 
103). Tais interesses, obviamente, são estimulados por comportamentos específicos que, no que 
lhes concerne, corroboram o que os indivíduos pensam sobre determinado assunto. Em ambas 
as perspectivas, dos formuladores e dos beneficiados, os padrões de comportamento fundamen-
tam ou direcionam a escolha das ações que irão definir o sucesso ou não das políticas públicas 
para um grupo qualquer. As orientações dos formuladores das Políticas Públicas são, portanto, 
distintas, funcionam de acordo com a natureza de suas convicções ideológicas e da maneira 
como se posicionam frente às diversas demandas sociais, econômicas e, também, ambientais.  

Mariosa e Camilo (2018, p. 192), observam que “a eficiência das Políticas Públicas de-
pende, certamente, da correta alocação dos recursos que os diversos agentes dispõem”, por isso, 
“saber quem são, onde estão e quais os tipos de demanda que devem prioritariamente ser aten-
didas torna-se, por isso, condição fundamental para que a racionalidade da gestão se concre-
tize”. Grijo e Wenceslau (2017, p. 132) asseguram que “a participação nas políticas públicas é 
o estímulo à cidadania para a sociedade”, de modo que “essa participação cidadã resulta da 
tomada de consciência da sua responsabilidade enquanto agentes da democracia e, por meio da 
educação, se possibilita a promoção dos direitos humanos e das garantias fundamentais”. Con-
clusivamente, seria correto afirmar que a maneira pela qual as políticas públicas são desenvol-
vidas em suas diversas fases, as ações motivadoras que estão na base deste processo, a finali-
dade essencial da sua existência e a maneira pela qual se avalia sua estrutura, formulações e 
implantações, desencadeia uma série de resultados sociais e econômicos de grande repercussão. 
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Em que pese muitos modelos de análise terem sido desenvolvidos no Brasil, todavia, 
ainda há muito o que se fazer para que as políticas públicas se tornem ferramentas de gestão 
eficientes, especialmente no que diz respeito aos recursos hídricos. 

A água é tanto um bem essencial à sobrevivência humana e, por isso, deve ter o amparo 
do Estado para garantir o direito universal à água, quanto um recurso de valor econômico, pas-
sível de ser explorado pela iniciativa privada e/ou do interesse capitalista. Enquanto tema de 
estudo deste artigo, indaga-se como caracterizar a eficiência, abrangência e eficácia no atendi-
mento das diretrizes e finalidades das políticas públicas, desde a sua concepção e desdobramen-
tos no campo da Gestão dos Recursos Hídricos. Em outras palavras, deseja-se buscar elementos 
teóricos que confirmem ou não se os comportamentos dos agentes envolvidos nas diversas di-
mensões da Gestão Hídrica podem interferir no sucesso das políticas públicas. 

1.1 Objetivos 

O objetivo deste estudo, portanto, é apresentar reflexões e apontamentos quanto às con-
tribuições da Economia Comportamental, que estuda o comportamento dos indivíduos frente a 
suas demandas, para a análise da viabilidade de Políticas Públicas para a Gestão dos Recursos 
Hídricos. Justifica-se o presente estudo em função da relevância que atualmente envolve o abas-
tecimento de água e saneamento. Tendo em vista que a água é um bem social de consumo 
imprescindível à vida, escassa no tempo e dotada de valor econômico, garantir a sustentabili-
dade e segurança hídrica reveste-se da maior urgência e necessidade.  

1.2 Metodologia  

A metodologia empregada na elaboração do presente artigo é de natureza bibliográfica, do-
cumental e de caráter exploratório, haja vista que foi desenvolvida a partir de conteúdos exis-
tentes nas bases de dados consultadas, e que sua característica exploratória se deve ao fato de 
não propor nada ainda conclusivo, mas apresentar elementos para a familiarização com a hipó-
tese (GIL, 2009). Procurou-se, ainda, estruturar os argumentos com base no que publicaram os 
autores considerados os mais importantes em relação à temática abordada, com resultados ob-
viamente passíveis de críticas e inquietações dos leitores, instigando-os a pesquisa de temas 
correlatos. 

Em seu desenvolvimento o texto, além dessa introdução, considerações finais e referen-
cial bibliográfico utilizado, está organizado em tópicos temáticos que tratam conceitualmente 
de Políticas Públicas; Políticas Públicas em Gestão Hídrica e Comportamento; dos pressupos-
tos da Economia Comportamental; e da Economia Comportamental como instrumento de ela-
boração de Políticas Públicas na área de Gestão Hídrica. 
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2. A CONTRIBUIÇÃO DA ECONOMIA COMPORTAMENTAL PARA A 

ELABORAÇÃO DE POLÍTICAS PÚBLICAS NA GESTÃO DE RECURSOS 

HÍDRICOS 

2.1 Políticas Públicas: um direcionamento para o progresso e aperfeiçoamento social 

O desenvolvimento econômico e social tem se mostrado historicamente nos termos de 
uma busca incessante da humanidade para produzir bem-estar aos indivíduos de uma sociedade, 
de maneira a permitir o seu crescimento e progresso em todos os níveis. Ainda que de modo 
controverso, o progresso, por sua vez, esteve sempre presente na pauta política. Em seu sentido 
histórico, Abbagnano e Benedetti (2007, p. 799) chegam a defini-lo “como uma noção de que 
os acontecimentos históricos se desenvolvem no sentido mais desejável, realizando um aper-
feiçoamento crescente”. É pensando neste aperfeiçoamento da qualidade de vida das pessoas, 
na ampliação das suas capacidades e coeficientes de bem-estar social que Amartya Sen (2010) 
afirma que:  

O desenvolvimento pode ser visto como um processo de expansão das liber-
dades reais que as pessoas desfrutam. O enfoque nas liberdades humanas con-
trasta com visões restritas de desenvolvimento com crescimento do Produto 
Nacional Bruto (PNB), aumento das rendas pessoais, industrialização, avanço 
tecnológico ou modernização social. O crescimento do PNB ou das rendas 
individuais obviamente pode ser muito importante como um meio de expandir 
as liberdades desfrutadas pelos membros da sociedade (SEN, 2010, p. 16). 

Sen, (2010, p. 16) afirma, ainda, que “as liberdades irão depender de outros determinan-
tes, como as disposições sociais e econômicas (serviços de saúde e educação) e os direitos civis 
(por exemplo, a liberdade de participar de discussões e averiguações públicas)”. A partir destas 
premissas, pode-se indagar sobre quais seriam os caminhos construídos para a desenvolvimento 
social e econômico dos indivíduos, considerando, por exemplo, os ganhos e as perdas obtidos 
em determinado período e, desse modo, aferindo sua eficiência e eficácia. Surge da ciência 
política, nesta trajetória, a ampla área conhecida como de POLÍTICAS PÚBLICAS, que se 
estabelece como importante componente de auxílio na resolução de problemas públicos, sejam 
estes de natureza econômica, social, política e, mais recentemente, ambiental. 

Assim circunscrita, políticas públicas é o “campo do conhecimento que busca, ao mesmo 
tempo, ‘colocar o governo em ação’ e/ou analisar essa ação (variável independente) e, quando 
necessário, propor mudanças no rumo ou curso dessas ações (variável dependente)” (SOUZA, 
2006, p. 26). Como as proposições ocorrem no âmbito do poder público, Souza (2006, p. 26) 
afirma que “a formulação de políticas públicas se constitui no estágio em que os governos de-
mocráticos traduzem seus propósitos e plataformas eleitorais em programas e ações que produ-
zirão resultados ou mudanças no mundo real”. Depreende-se, então, que problemas públicos ou 
de coletivos sociais estão no cerne da questão do surgimento das políticas públicas. Estas pro-
curam através de ações técnicas e/ou políticas promover o equilíbrio em diversos aspectos da 
sociedade, como a distribuição de renda, educação e saúde de qualidade, elementos essenciais 
para produzir melhores índices de bem-estar social e econômico.  
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No sentido de melhor compreender a questão dos desequilíbrios e desajustes públicos e 
suas necessárias resoluções e encaminhamentos, Secchi, (2016, p. 5) propõe uma metáfora com-
parativa, assim descrita: 

O problema público está para a doença, assim como a política pública está 
para o tratamento. Para ilustrar melhor a comparação, a doença (problema pú-
blico) precisa ser diagnosticada, para então ser dada uma prescrição médica 
de tratamento (política pública), que pode ser um remédio, uma dieta, exercí-
cios físicos, cirurgias, tratamento psicológico, entre outros instrumentos de 
política pública. 

De maneira abrangente, pode-se dizer que as políticas públicas trazem à reflexão questões 
que abordam os “grupos de interesse, planejamento governamental, escassez de recursos e 
onde, para quê e para quem destinar os recursos públicos” (NOGUEIRA DE SÁ; SALVIATO 
DETONI, 2019, p. 252). Os recursos despendidos para o encaminhamento e correção de desa-
justes sociais e econômicos têm limites orçamentários, que, por sua vez, estão associados à 
capacidade de arrecadação, bem como a alocação eficiente dos recursos existentes promovidas 
pela Gestão Pública. Em função de haver escassez de recursos, em diversas circunstâncias, esta 
condição impede que determinadas ações previstas nas políticas públicas tenham êxito. Obser-
vam Nogueira de Sá e Salviato Detoni (2019, p. 252) que “da escassez dos recursos nasce a 
colisão de direitos”, não porque não são justos, válidos e necessários, mas porque “esses direitos 
têm custos que limitam sua efetivação e obrigam escolhas”, sendo necessário ainda que se com-
preenda que não basta “que o gasto atenda à legalidade, mas, necessário se faz trazer resultados 
à sociedade, que exige novo esforço do controle externo na avaliação de políticas públicas”. 

É neste contexto que se configuram as bases para a avalição das políticas públicas exis-
tentes. A principal delas se firmando no sentido de promover a qualificação de suas formulações 
tendo que em vista que “o campo de estudos de implementação de políticas públicas está forte-
mente atrelado às necessidades de desenvolvimento de melhorias nos processos político-admi-
nistrativos, que permitam o incremento das atividades implementadoras” (LIMA; D’ASCENZI, 
2013, p. 101). 

Dessa forma, no processo de acompanhamento, “a análise das políticas públicas requer 
esforço e conhecimento para que elas sejam mais adequadas, tenham mais benefícios de longo 
prazo, sendo tecnicamente consistentes, socialmente sensíveis e politicamente viáveis” 
(MARQUES; EMMENDOERFER, 2018, p. 393). Ao que Sen (1993, p. 315) traz uma signifi-
cativa contribuição para a análise, ao assegurar que “para evitar que o planejamento do desen-
volvimento e o processo de formulação de políticas em geral sejam afetados por custosas con-
fusões de fins e meios”, é imperioso compreender que “teremos de enfrentar a questão da iden-
tificação dos fins, nos termos dos quais a eficácia dos meios possa ser sistematicamente avali-
ada”. Reforçada, ainda, pelas palavras de Secchi (2016, p. 49), ao afirmar que “a avaliação é a 
fase do ciclo de políticas públicas em que o processo de implementação e desempenho são 
examinados com o intuito de conhecer melhor o seu estado e o nível de redução do problema 
que a gerou”, concluindo que este “é o momento-chave para a produção de feedback sobre as 
fases antecedentes”. 
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A avaliação das políticas públicas torna-se, assim, no “processo de julgamentos delibera-
dos sobre a validade de propostas para a ação pública, bem como, sobre o sucesso ou a falha de 
projetos que foram colocados em prática” (SECCHI, 2016, p. 49). Mesmo considerando que o 
“conceito de políticas públicas admite múltiplas definições, algumas delas contraditórias, per-
passada por uma variedade de disciplinas, instituições e executores, abrangendo diversas ques-
tões, necessidades e pessoas” (TREVISAN; BELLEN, 2008, p. 535).  

Ora, a avaliação das políticas públicas pode ocorrer na sua concepção (ex ante) e/ou pos-
teriormente (ex post). Nesse último, “as avaliações visam trabalhar com impactos e processos, 
portanto, estuda-se a eficácia e o julgamento do valor geral do programa” (TREVISAN; 
BELLEN, 2008, p. 541). Para os efeitos propugnados neste estudo seguir-se-á o direcionamento 
previsto para as avaliações das políticas públicas ex ante no processo de Gestão Hídrica, pro-
pondo reflexões sobre a forma de analisar as políticas públicas no período da sua formulação. 

2.2 As Políticas Públicas em Gestão Hídrica e Comportamento 

No Brasil, a Política Nacional de Recursos Hídricos (1997), promulgada pelo Governo Fede-
ral através da Lei das Águas Nº Lei 9.433/97, estimulou ao longo do tempo inúmeros esforços 
para estabelecer políticas públicas no campo da Gestão Hídrica, a fim de promover o regra-
mento no manejo da água potável em âmbito federal, estadual e municipal. Destaca-se como 
paradigmático o seguinte trecho do documento normativo, cujo teor procura:  

[...] assegurar à atual e às futuras gerações a necessária disponibilidade de 
água, em padrões de qualidade adequados aos respectivos usos, promover a 
utilização racional e integrada dos recursos hídricos, incluindo o transporte 
aquaviário, com vistas ao desenvolvimento sustentável, a prevenção e a defesa 
contra eventos hidrológicos críticos de origem natural ou decorrentes do uso 
inadequado dos recursos naturais e incentivar e promover a captação, a pre-
servação e o aproveitamento de águas pluviais (BRASIL, 1997) 

Surge, a partir da Lei das Água, diversos instrumentos que contribuem para a eficácia do 
processo de Gestão Hídrica, como a Política Nacional de Recursos Hídricos (PNRH) e a criação 
do Sistema Nacional de Gerenciamento de Recursos Hídricos (SINGREH). Estas iniciativas 
permitiram a implantação de princípios básicos utilizados para a gestão desses recursos no país, 
como “a adoção da bacia hidrográfica como unidade de planejamento, o reconhecimento da 
água como um bem econômico, limitado de necessidades múltiplas e a implantação de um mo-
delo de gestão descentralizado, participativo” (TRINDADE; SCHEIBE, 2015, p. 99). 

Porto e Porto (2008, p. 43) observaram que “a gestão de recursos hídricos baseada no 
recorte territorial das bacias hidrográficas ganhou força no início dos anos 1990 quando os 
Princípios de Dublin foram acordados na reunião preparatória à Rio-92”. Nestes princípios, 
destacam-se proposições que se referem ao processo de gerenciamento da água de maneira par-
ticipativa, incidindo em um maior envolvimento e, por consequência, a conscientização de le-
gisladores e o público geral no planejamento e implementações de projetos de água (ICWE, 
1992). 
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Tem-se, então, que a gestão das bacias hidrográficas apresenta um desenho que permite 
um trabalho coletivo, transparente e multidisciplinar entre o poder público e a sociedade civil, 
ou seja, uma “gestão pública colegiada, que previne e reduz riscos de que o aparato público seja 
apropriado por interesses imediatistas, orientando as políticas públicas e formulando planos de 
desenvolvimento integrado” (MACHADO, 2003, p. 127). Outra perspectiva que nos parece 
positiva, originada pela Lei das Água, foi a “exigência legal para a criação de comitês gestores 
para as bacias hidrográficas, como forma de descentralizar as decisões e melhor adequá-las ao 
manejo local dos recursos”, uma vez que “esses comitês devem ser formados por pessoas que 
conheçam a realidade local” (TRINDADE; SCHEIBE, 2015, p. 106). 

Em que pese a estrutura positiva no funcionamento dos Comitês de Gestão Hídrica, uma 
questão se faz presente e de relevância para esta análise, diz respeito às mudanças conceituais 
no campo da economia, especificamente na chamada economia comportamental. Nesta, é fun-
damental para a análise dos efeitos e encaminhamentos das ações, o comportamento dos agentes 
envolvidos, cujas tendências e decisões implicam na forma de desenhar as políticas públicas, 
como as de gestão hídrica, pois que interferem no manejo, distribuição e consumo de água 
potável. Especialmente no que diz respeito ao comportamento do ser humano quando enfrenta 
situações de escassez. Shafir e Mullainathan (2016, p. 11) afirmam que este fato “conecta uma 
linha comum que atravessa muitos problemas da sociedade e que ocorrem em diferentes cultu-
ras, condições econômicas e sistemas políticos”. Desta forma, como vivenciado no Brasil atual 
momentos de escassez de recursos na área hídrica, sua gestão enfrenta enormes desafios para 
fazer com que as políticas públicas alcancem seus objetivos precípuos. 

Se, anteriormente, “os mecanismos econômicos de Comando-Controle apresentaram um 
poder de aumentar a eficiência dos mecanismos de consumo pelo incentivo de preço”, uma vez 
que nesse processo “induz um comportamento, por parte do usuário, de maior conformidade à 
gestão sustentável da bacia” (PORTO; PORTO, 2008, p. 52), esta situação não se apresenta, 
atualmente, como a melhor solução, já que são onerosas para a sociedade e proibitivas para uma 
grande parcela desta. Estuda-se, por esse motivo, novas possibilidades para o processo de ela-
boração de políticas públicas – e neste estudo específico, voltadas à Gestão Hídrica – no sentido 
de permitir a compreensão dos comportamentos dos agentes envolvidos, de forma a engendrar 
uma melhor solução, com engajamento, eficiência e eficácia, não apenas nas formulações das 
políticas, mas na obtenção de resultados positivos em sua implantação. 

Com isto, pretende-se um esforço reflexivo para associar a gestão dos recursos hídricos 
aos pressupostos teóricos da economia comportamental, dentro das finalidades e os limites 
apresentados neste artigo. 

2.3 Os pressupostos da Economia Comportamental 

De acordo com Pindyck e Rubinfeld (2006, p. 5) “a economia preocupa-se com a expli-
cação de fenômenos observados”. É uma ciência política que vem acompanhando o desenvol-
vimento das sociedades de uma forma histórica e ampla, utilizando-se de pressupostos teóricos 
para análise de fenômenos sociais e econômicos. Ademais, sob o ponto de vista das teorias 
econômicas, ao analisar os comportamentos humanos, leva em consideração a importância dos 
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economistas teóricos e suas escolas, sempre ligadas à “maneira como se administram os recur-
sos escassos, com o objetivo de produzir bens e serviços e distribuí-los para seu consumo entre 
os membros da sociedade” (TROSTER et al., 2002, p. 5). Com isso, os ciclos econômicos per-
mitem analisar, igualmente, o processo de desenvolvimento das sociedades.  

No entanto, um dos “principais defeitos da sociedade econômica em que vivemos são a 
sua incapacidade para proporcionar o pleno emprego e a sua arbitrária e desigual distribuição 
da riqueza e das rendas” (KEYNES, 2017, p. 340), o que induz a pensar e mesmo demonstrar 
que existem convergências e divergências em quase todas as teorias e escolas econômicas es-
truturadas até o momento. Dos clássicos aos neoclássicos, dos chamados ortodoxos aos hetero-
doxos, dos liberais aos neoliberais, dos que fazem da economia a sua ideologia política.  

A teoria neoclássica fundamenta-se no pressuposto de que “a ação humana é determinada 
por um fator unilateral que consiste em maximizar o prazer e minimizar a dor”, tendo em vista 
que “essa ponderação é sempre racional e, portanto, passível de uma descrição (inclusive ma-
temática) e, consequentemente, de uma previsão” (OLIVEIRA; GENNARI, 2009, p. 89). 

Nas escolas fisiocratas, que se esforçaram para compreender o funcionamento da socie-
dade ao seu tempo; nas investigações de Adam Smith e David Ricardo que resultaram em uma 
compreensão dos mecanismos de mercado; nas críticas sociais, econômicas e políticas apresen-
tadas por Marx, que revolucionaram a análise empírica da sociedade, desencadeando milhares 
de estudos que permitiram uma análise ampla do mundo e, sem deixar de mencionar, a contri-
buição do processo investigativo elaborado por diversos economistas de natureza liberal, bem 
como os que matematizaram a economia para compreender a realidade. Hunt e Lautzenheiser 
(2011) afirmam que: 

[...] os valores morais e a visão ideológica do pensador baseiam-se em suas 
teorias científicas, ou cognitivas, de como a sociedade funciona de fato, e por 
meio delas são defendidos. Daí, mesmo que conceitualmente possamos, ao 
menos em parte, separar os elementos científicos e ideológicos de uma teoria 
social, essa separação nunca poderá ser completa. Jamais poderemos compre-
ender completamente o elemento científico, cognitivo, na teoria de um econo-
mista, sem compreender, nem que seja em parte, os elementos valorativos e 
ideológicos da teoria (HUNT; LAUTZENHEISER, 2011, p.20). 

Por sua vez, nos mais variados sentidos da existência humana, há um esforço intelectivo 
para compreender o mundo e as relações entre os indivíduos, tornando insipiente não associar 
desenvolvimento econômico e todos os seus desdobramentos aos comportamentos dos agentes, 
sejam estes públicos ou privados, coletivos ou individuais. De modo que, como afirmam Oli-
veira e Gennari (2009, p. 1), “conhecendo as teorias que orientam a ação dos agentes econômi-
cos”, quaisquer que sejam, “é possível traçar ações econômicas e fazer escolhas (inclusive po-
líticas) com mais segurança e, no limite, se antecipar aos movimentos dos agentes econômicos 
mais influentes, obtendo benefícios ou evitando perdas”. 

Nem que seja de maneira subliminar, em todos as teorias econômicas apresentadas em 
seus respectivos momentos históricos, vê-se que é o ser humano e o seu comportamento quem 
está no centro desse processo epistemológico. É desse sujeito, que outrora foi considerado ra-
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cional, de maneira dogmática, que se tem partido para uma ressignificação do homo economi-

cus. De modo que através de novas proposições, pressupostos e teorias, considerando que “so-
mente quando uma forma mais complexa se desenvolve e é conhecida é que se pode compre-
ender inteiramente o menos complexo – é o presente, pois, que esclarece o passado” (NETTO, 
2011, p. 48). 

Neste contexto sócio-histórico, a Economia Comportamental (EC) se apresenta conceitu-
almente como “o estudo das influências cognitivas, sociais e emocionais observadas sobre o 
comportamento econômico das pessoas e emprega, principalmente, a experimentação para de-
senvolver teorias sobre a tomada de decisão pelo ser humano” (ÁVILA; BIANCHI; MOTTA, 
2019, p. 26). Apesar desta área da economia ser consideravelmente nova, seus pressupostos 
impactaram em áreas como marketing e finanças, expandindo-se para outras dimensões do co-
nhecimento como o direito, ciências sociais e ambientais. 

Desta forma, Ávila et al. (2015, p. 14) lembra que os indivíduos ao mesmo tempo que 
“aceitam soluções apenas satisfatórias, tomam decisões rapidamente, têm dificuldade em con-
ciliar interesses de curto e longo prazo e são fortemente influenciadas por fatores emocionais e 
pelas decisões daqueles com os quais interagem”. Loch et al. (2019, p. 1) acrescentam que “na 
lógica da economia comportamental, as pessoas tomam suas decisões com base em hábitos, 
experiências pessoais e regras práticas simplificadas”. Portanto, nesse contexto, como podemos 
entender a economia, sob as teorias macro e microeconômicas clássicas e neoclássicas, levando 
em consideração que a racionalidade do ser humano não é estanque?  

Ainda assim, as implicações da EC são abrangentes e “suas ideias vêm sendo aplicadas 
em várias esferas no setor privado e em políticas públicas, incluindo finanças, saúde, energia, 
desenvolvimento, educação e marketing de consumo” (ÁVILA; BIANCHI; MOTTA, 2015, p. 
26). Todavia, é conveniente esclarecer que a EC não procura rejeitar as teorias econômicas 
neoclássicas que a precederam, mas, oferecer novas análises do fenômeno econômico sob a 
perspectiva da compreensão do comportamento humano. De acordo com Gadelha (2003), todo 
o referencial teórico neoclássico é construído com base em duas grandes premissas:  

[...] a) os agentes se comportam e tomam decisões possuindo uma racionali-
dade substantiva acerca da realidade, no sentido que detêm pleno conheci-
mento do mundo e dos diversos estados possíveis da natureza, sendo capazes 
de reduzir a incerteza a cálculos probabilísticos e, portanto, de adotar estraté-
gias de maximização de lucros ou de qualquer função-utilidade; b) o equilíbrio 
constitui a norma, a tendência e o resultado da interação entre os agentes, su-
pondo-se que todos maximizam, que as ineficiências tendem a ser eliminadas 
e que o mercado, operando em condições naturais e livres de interferências, 
atinge uma condição alocativa ótima, na qual nenhum agente pode melhorar 
sem que outro piore sua satisfação pessoal, dada a restrição orçamentária exis-
tente (GADELHA, 2003, p. 531). 

Economistas comportamentais, por outro lado, “usam a Psicologia para estudar proble-
mas econômicos e sua abordagem geralmente se alicerça no casamento da experimentação com 
o pensamento econômico tradicional, por exemplo, no conceito de utilidade” (ÁVILA; 
BIANCHI; MOTTA, 2015, p. 27). Entretanto, como a EC “é uma disciplina na intersecção da 
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Psicologia com a Economia, nem sempre suas fronteiras são claramente definidas” (ÁVILA; 
BIANCHI; MOTTA, 2015, p. 27). Consoante a essa questão, graças à sua “crescente populari-
dade, alguns acadêmicos e profissionais que no passado poderiam intitular-se psicólogos”, ou 
seja, “especialistas em mudança comportamental ou psicologia do consumidor, passaram a 
apresentar-se como economistas comportamentais ou cientistas comportamentais” (ÁVILA; 
BIANCHI; MOTTA, 2015, p. 27). De modo que a contribuição da EC tem se ampliado por 
diversas áreas do conhecimento, conforme acrescenta Ávila et al. (2015, p. 27): 

A importância da ciência comportamental hoje também se evidencia no mer-
cado de trabalho, onde organizações de diversos tipos, como instituições fi-
nanceiras, agências de pesquisa de mercado e empresas da área da saúde pro-
curam “Chief Behavioral Officers” (“diretores comportamentais”) ou, mais 
modestamente, “Behavior Change Advisors” (“consultores de mudança com-
portamental”). Ao contrário de ser apenas uma tendência passageira na área 
das ciências econômicas, como outros modismos que surgiram e pereceram 
no nascedouro, a EC vem contribuir para a ampliação do conhecimento nas 
áreas das ciências sociais, econômicas e comportamentais. 

Decerto a Economia Comportamental vem ganhando espaço nos meios profissional e 
acadêmico. Em termos de pesquisa empírica, mostra que sua interpretação da realidade pode 
ser aplicada a diversos aspectos da atuação humana; no campo da gestão pública e privada, 
ampliando a maneira pela qual são analisadas a realidade econômica da sociedade e dos indiví-
duos. Seria possível, então, aplicar a análise comportamental ao mister das políticas públicas? 
Seria viável, ainda, utilizar esse ferramental para as proposições de políticas públicas voltadas 
ao campo da Gestão Hídrica?  

Quanto ao processo de desenvolvimento de políticas públicas apresentado neste estudo, 
e levando em consideração a relevância da Economia Comportamental (EC) para a leitura dos 
processos que desencadeiam a decisão dos indivíduos, apresenta-se a seguir algumas reflexões 
e proposições para identificar possíveis relações entre a Gestão Hídrica e a Economia Compor-
tamental, haja vista a sustentabilidade e segurança hídrica serem temas de repercussão global. 

2.4 Economia Comportamental como instrumento de elaboração de Políticas Públicas na 

área de Gestão Hídrica 

Em algumas regiões do Brasil, o consumo de água potável, em função de sua relativa 
abundância, pode não ser objeto de preocupação dos gestores, usuários e consumidores dos 
recursos hídricos. Por outro lado, há locais em que a escassez de água é tão recorrente que se 
torna uma ameaça à segurança de seus moradores. Em consequência disso, questões envolvendo 
descontinuidades no abastecimento de água potável tem sido abordada cada vez com mais fre-
quência pela literatura científica, uma vez que algumas crises (como a hídrica) e fenômenos 
(como o aquecimento global) têm promovido condições adversas para a segurança hídrica. O 
que reforça a importância do engajamento de todas as esferas, pública e privada, no direciona-
mento eficiente para uma gestão hídrica plural. De fato, como assegura Ribeiro et al. (2014): 

[...] as questões sobre a gestão de recursos hídricos devem ser tratadas ade-
quadamente nos níveis local, nacional, regional e internacional pois, todas as 
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partes interessadas, incluindo as organizações governamentais e internacio-
nais, o setor privado, a sociedade civil e as universidades, devem engajar-se 
nos processos de discussão e decisão, dedicando atenção especial aos meios 
de vida das pessoas mais pobres e mais vulneráveis (RIBEIRO et al., 2014, p. 
33). 

É importante, neste contexto, destacar que “os impactos das atividades humanas no ciclo 
hidrológico e na qualidade das águas decorrem de um grande conjunto de atividades humanas, 
resultados dos usos múltiplos” (TUNDISI, 2006, p. 26). Dentro da esfera da Sustentabilidade, 
o consumo de água potável entra como objeto de pesquisas e de grande relevância para o pro-
cesso de desenvolvimento social e econômico das sociedades, tendo em vista a sua própria 
natureza, da maneira que foi discutido por Machado (2003), quando afirma contundentemente 
que “a despeito da água ser um recurso ambiental, sua importância como bem essencial à vida, 
ao desenvolvimento econômico e ao bem-estar social faz com que requeira uma gestão e uma 
legislação especiais, voltadas para as suas características singulares” (MACHADO, 2003, p. 
134).  

Trindade e Scheibe (2015, p. 99) enfatizam que “a gestão dos recursos hídricos depende 
de quatro engrenagens”, sendo “das políticas públicas, das leis regulamentadoras destas políti-
cas, das instituições e, principalmente, da participação popular, como meio de conciliar, mediar 
e cobrar as ações das demais”. Ao que completa Machado (2003, p. 130), afirmando que “ne-
nhum desenvolvimento sustentável poderá existir sem a participação ampliada das populações 
envolvidas”. 

Algo a ser observado nas políticas é que elas devem ser consideradas não apenas por seus 
efeitos diretos, mas também, por seus efeitos indiretos e menos óbvios, que operam por meio 
dos incentivos. Ávila et al. (2015, p. 110) elucida, ainda, que enquanto “algumas políticas pú-
blicas assumem a forma de imposições e proibições, outras apresentam a forma de incentivos 
econômicos (inclusive desincentivos)”. São os nudges: “abordagens que preservam a liberdade 
e se destinam a influenciar as pessoas em determinadas direções, mas também permitem que 
elas decidam” (ÁVILA; BIANCHI; MOTTA, 2015, p. 110). Se a política mudar os incentivos, 
ela provocará alteração no comportamento das pessoas. Os indivíduos mudam o comporta-
mento quando há incentivos e essa decisão não é racional.  

Tem-se, então, que as escolhas de incentivos auxiliam, consideravelmente, no processo 
de elaboração de políticas públicas. Neste caminho, Pereira Ribeiro e Domingues (2018), afir-
mam que os: 

Ajustes de programas que contemplem mecanismos indutivos de comporta-
mento, como disposição de informações em ordem de interesse, incentivos 
comportamentais para a tomada de decisões, contrapartidas financeiras para a 
tomada de comportamentos considerados ótimos são alguns modelos que po-
dem ser usados pelo gestor público para conduzir o comportamento dos agen-
tes econômicos (PEREIRA RIBEIRO; DOMINGUES, 2018, p. 467). 

Para a Economia Comportamental, portanto, no tocante ao desenvolvimento de ações e 
políticas públicas para solução de problemas como a escassez de água, ao invés de propor o 
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enfrentamento de problemas alterando a infraestrutura existente, vem através de métodos expe-
rimentais analisar empiricamente a maneira pela qual os consumidores, no caso da água potável, 
se comportam em seus diversos âmbitos e campos de ação. À medida que se conhece esse 
comportamento, as escolhas dos indivíduos poderão ser investigadas e identificadas e, a partir 
desse entendimento, as políticas públicas poderão ser formuladas ex ante, levando em conside-
ração a dimensão comportamental dos usuários. 

Outro aspecto a ser considerado é o envolvimento direto dos que serão beneficiados com 
as políticas públicas a serem formuladas. Tendo em vista que promoverá o engajamento dos 
atores envolvidos em suas decisões, de modo que muito provavelmente os comportamentos 
sofrerão impactos significativos, estimulando por sua vez o envolvimento no processo. Consi-
dera-se ainda que, conforme mencionado por Ávila et al. (2015, p. 213), “as pessoas, indepen-
dentemente de sua classe social, em algum momento fazem escolhas contrárias ao seu próprio 
bem-estar”, sendo este um comportamento contrário ao princípio da racionalidade, “principal-
mente por agirem de forma automática, em decorrência de hábitos ou por inércia”. É de se 
esperar, portanto, que exista “uma grande diferença entre ação e intenção e o desconhecimento 
desses vieses pode gerar consequências negativas para indivíduos, grupos e toda a sociedade” 
(DATTA; MULLAINATHAN, 2014, p. 23).  

Encaminha-se essas reflexões para lembrar que os gestores de recursos hídricos “têm o 
desafio de incorporar a Economia Comportamental no ciclo das políticas”, como, também, 
“transformar esse desafio em oportunidades para gerar intervenções governamentais mais efe-
tivas e eficientes”, afinal “a capacidade de sugestionar o comportamento de um público-alvo é 
central para muitos dos desafios presentes em áreas como saúde, educação, finanças e susten-
tabilidade” (ÁVILA; BIANCHI; MOTTA, 2015, p. 212). No desenvolvimento das políticas 
públicas em países como o Brasil, cujo território nacional não apresenta apenas dimensões con-
tinentais, mas, também, características ambientais, políticas, culturais e econômicas as mais 
diversas, as políticas públicas têm-se mostrado flutuantes, mudando de direção de acordo com 
a preferência ideológica do governo vigente e, com isso, enfrentando inúmeras barreiras para 
alcançar qualquer resultado satisfatório. 

3. CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Ao longo do presente estudo procurou-se apresentar possíveis contribuições da Economia 
Comportamental para o desenvolvimento dos processos de formulação de políticas públicas na 
área da gestão dos recursos hídricos. A preocupação com o abastecimento de água, equitativo, 
universal e sustentável, em função desta não ser produzida e sim captada em fontes e mananciais 
sujeitas às incertezas de seu ciclo hidrológico, deve estar no centro das preocupações dos agen-
tes públicos, pois, através deste bem natural, diversas demandas da vida humana são mantidas, 
inclusive a própria existência dos indivíduos. 

A compreensão dos meandros das políticas públicas, desde a detecção do problema pú-
blico ou coletivo específico, passando pela sua formulação e processo de decisão do órgão res-
ponsável em responder ao problema, planejamento, implantação e avaliação, auxilia no enca-
minhamento e na obtenção da maximização dos resultados positivos. Todavia, a experiência 
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demonstra que os modelos de sua formulação existentes ainda carecem de ajustes e requer no-
vas percepções e melhorias para a sua formulação. Assim sendo, os pressupostos das Economia 
Comportamental, através de ações empíricas e pesquisas de campo, contribui para a formula-
ções de políticas públicas, antevendo diversos tipos de comportamento dos usuários, o que irá 
impactar na qualidade das decisões. É dessa forma que as diversas experiências da Economia 
Comportamental, em variados campos disciplinares e que envolvem o comportamento dos in-
divíduos, sugerem a possibilidade de se utilizar da EC para as formulações de políticas públicas 
na área de gestão hídrica. 

Neste caminho, portanto, a Economia Comportamental, oferece inúmeras possibilidades 
para a formulação de políticas públicas para solução de problemas para o enfrentamento de 
crises hídricas, apresentando de uma forma empírica como os consumidores de água se com-
portam, em seus diversos âmbitos e campos de ação, frente as diversas externalidades. Quanto 
mais se conhece e identifica o comportamento dos usuários, melhor a previsibilidade das esco-
lhas realizadas, o que poderá alterar significativamente o desenho das políticas públicas em 
ações ex ante, trazendo resultados positivos na sua implantação. 

Trata-se este estudo, entretanto, de uma abordagem exploratória e reflexiva da questão, 
que só anuncia o problema e provável hipótese de solução, dependendo para sua consolidação 
de novos estudos e pesquisas. 
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